
LEI MUNICIPAL Nº 1829/2018, de 09 de Maio de 2018.

“Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e dá outras providências.”


CATEA MARIA SANTIN BORSATTO ROLANTE, Prefeita Municipal, no uso de suas atribuições e de conformidade com o artigo 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de Doutor Ricardo.


FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e EU, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto à CAIXA ECONOMICA FEDERAL(CEF) até o valor de R$ 1.800.000,00(hum milhão e oitocentos mil reais), no âmbito do PROGRAMA PRÓ-TRANSPORTE – OBRAS DE QUALIFICAÇÃO VIÁRIA – AVANÇAR CIDADES, nos termos da Carta Consulta  nº 689.2.2809/2017, destinados à  PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS DE BASALTO, DRENAGEM, SINALIZAÇÃO, CALÇADAS E CICLOVIA, conforme projeto técnico apresentado na Caixa Econômica Federal, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.
Parágrafo Único - Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da Operação de Crédito, fica a CAIXA ECONOMICA FEDERAL – CEF autorizada a descontar(reter), como garantia o FPM – Fundo de Participação dos Municípios, conforme previsto no art.167, §4º, da Constituição Federal.” (Parágrafo Único incluído através da LEI MUNICIPAL Nº 1856/2018, de 04 de setembro de 2018).
Art. 2º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000.
Art. 3º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.
Art. 4º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE DOUTOR RICARDO - RS, aos 09 dias do mês de Maio de 2018.

CATEA MARIA SANTIN BORSATTO ROLANTE

PREFEITA MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

MATEUS ARCARI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÂO E  FAZENDA


